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    Apresentação


    Desde a primeira edição deste livro no ano 2000, já afirmávamos (professores e pesquisadores) que desejávamos entrar no século XXI olhando com outros olhos para o fenômeno do “fracasso escolar”, os olhos da possibilidade de erradicá-lo. Passados 11 anos, avançamos muito neste aspecto, muitas pesquisas na área da alfabetização e letramento já foram realizadas, muitas mudanças nas práticas pedagógicas já foram concretizadas, mas permanece a preocupação de não se excluir meninos e meninas das camadas populares dos processos de ensino-aprendizagem. Nossos olhos de professores e pesquisadores na área da educação estão voltados, no século XXI, tanto para o fracasso quanto para o sucesso escolar das pessoas mais pobres da população brasileira, público alvo das pesquisas que apresentamos neste livro. Estamos atentos em compreender os fenômenos do fracasso e do sucesso escolares sem naturalizá-los e, portanto sem legitimar a exclusão de muitos alunos a partir do uso dos conhecimentos científicos sejam eles da medicina, da psicologia ou de qualquer outra área do conhecimento.


    Os artigos que fazem parte deste livro foram elaborados com base numa pesquisa do Programa Iniciação Científica da UFMG, financiada pelo CNpQ, em dissertações de mestrado e uma tese de doutorado defendidas no período de 1990 a 1996, na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais e no Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, respectivamente. Eles tratam basicamente do sucesso e do fracasso escolar na aprendizagem da leitura e da escrita, e não apenas do fracasso de alguns alunos de camadas populares que estudam em escolas públicas de Belo Horizonte, Ibirité, Brumadinho e Sabará, com a perspectiva de “desnaturalizar” o fenômeno do “fracasso escolar” daqueles aprendizes.


    Muitas perguntas orientaram a condução das pesquisas que são apresentadas neste livro, como: apesar das dificuldades dos alunos, o que eles são capazes de aprender, dentro e fora da escola? Por que alguns aprendem a ler e a escrever e outros não? Que processos de ensino e aprendizagem os divide e separa em “bons” e “maus” alunos? Como seus familiares se relacionam com essa divisão? Como encaram o sucesso e/ou fracasso de seus filhos? Como as próprias crianças lidam com o sucesso e o fracasso escolar? Como a escola lida com a subjetividade e a individualidade de seus alunos?


    Nesta publicação, os autores abordam a questão do sucesso e do fracasso escolar de uma forma relacional, ou seja, buscam discuti-la sob a lógica do “e” e não do “ou”. Sendo assim, tanto os fatores relativos às crianças e suas famílias quanto os fatores relativos às escolas, à sociedade e ao sistema de ensino estarão fazendo parte das análises dos estudos de casos. Não se trata portanto, de “culpar” um ou outro segmento, mas, sim, de discutir a questão da forma mais ampla e aprofundada que nos foi possível fazer.


    Os artigos mostram a necessidade de se trabalhar com as potencialidades das crianças, a partir de seus conhecimentos prévios, numa perspectiva de letramento, de maneira que os usos e funções da leitura e da escrita estejam presentes no processo de alfabetização. Todos eles apontam a necessidade de se reverem práticas pedagógicas calcadas na memorização excessiva e de a escola abrir-se para a escuta dos problemas de seus alunos com a perspectiva de promovê-los, e não de usar seus problemas como justificativa de fracassos escolares. Portanto, esperamos que esta publicação sirva de instrumento para os educadores refletirem sobre as suas práticas de alfabetização, leitura e escrita com os alunos que obtêm sucesso e com aqueles que fracassam nessa área.


     


    Maria de Fátima Cardoso Gomes

  


  
    
Capítulo 1



    LEITURA E ESCRITA: A PRODUÇÃO

    DOS “MAUS” E “BONS” ALUNOS


    Maria de Fátima Cardoso Gomes1


     


    Várias pesquisas sobre a escola pública, como, por exemplo, Silva (1995), Gomes (1995), Maciel (1994), Griffo (1994), Rezende (1994), Oliveira (1994), Carvalho (1993), Sena (1990), têm demonstrado que a grande maioria dos educadores tenta remediar os efeitos de práticas pedagógicas que fracassam buscando na psicologia, na sociologia e na medicina justificativas científicas tanto para o fracasso quanto para o sucesso escolar de crianças de camadas populares.


    Esses educadores adotam mecanismos variados para separar os “bons” dos “maus” alunos, desde critérios de avaliação que norteiam os processos de enturmação, o remanejamento, a fixação de normas disciplinares e higiênicas até o encaminhamento dos “maus” alunos para clínicas ou escolas especializadas. Acabam depositando no aluno toda a “culpa” pela não aprendizagem da leitura e da escrita sem que o processo escolar e social em que estas são produzidas seja levado em conta pelos educadores, sobretudo das escolas públicas.


    Este trabalho focalizou as causas do “fracasso escolar” nos primeiros ciclos do processo de ensino e aprendizagem da leitura e da escrita. Na tentativa de explicação do fracasso, foram analisados os aspectos sociais, escolares e psicolinguísticos.


    Tentou-se avaliar o peso do ambiente escolar com suas normas explícitas e implícitas de conduta, construídas pela professora, pelos alunos e pela própria escola. Tentou-se mostrar também que o desempenho linguístico dos “bons” e dos “maus” alunos está vinculado às representações sobre esses e desses mesmos alunos.


    A metodologia usada na pesquisa foi a de um estudo de caso etnográfico. O que me interessou investigar foi o processo de produção de “maus” e de “bons” alunos inseridos num contexto escolar e suas representações sobre esse processo.


    Foi feita uma investigação sistemática procurando retratar o idiossincrático e descobrir elementos importantes que pudessem emergir durante o estudo.


    O material base desta pesquisa foi colhido durante o ano de 1993, em uma escola pública da rede municipal de Belo Horizonte. Foi escolhida uma sala de aula de 1ª série, composta por alunos novatos, de camadas populares, sendo que a maioria não havia frequentado o pré-escolar.


    O meu interesse, portanto, voltou-se para o dia a dia da escola, para as questões rotineiras que compõem os significados construídos pelos educadores e alunos nos rituais que celebram no interior da sala de aula. Isso implicou apreender as “teias de significados” que alunos, professora e demais profissionais da escola teceram, na sua complexidade, irregularidade, opacidade, estranheza e incoerência, a fim de buscar uma “ciência interpretativa” à procura de significados (GEERTZ,1978, p. 15) e não leis gerais que explicassem a produção do “fracasso escolar”.


     


    Três questões nortearam a condução da pesquisa:


    1- Que relações de poder estabelecidas no contexto escolar e fora dele estarão influenciando a exclusão dos “maus” alunos do processo de alfabetização?


    2- Que objeto pré-construído está presente nas representações dos educadores para justificar a exclusão?


    3- Em que condições as dificuldades de ensino e aprendizagem se manifestam?


    A partir dessas questões, o estudo pretendeu romper com as explicações naturalistas, biologistas e individuais do senso comum para o “fracasso escolar” presentes, inclusive, nas práticas científicas. Trata-se, pois, de romper com o “etnocentrismo” dos pesquisadores e considerar que a “neutralidade” é falsa e a “objetividade inexiste” (THIOLLENT, 1987, p. 28). O convívio do pesquisador com os pesquisados consiste na tentativa de explicitar o que não é dito e de revelar o que está oculto no discurso, permitindo que os sintomas que mantêm intocável e inflexível o modelo teórico dos educadores se revelem. Isso é possível apenas no movimento de estranhamento entre pessoas e de aproximação, quando se pode desvelar o que está oculto e explicitar relações de que não se tem conhecimento.


    Os sujeitos da pesquisa


    Trabalhei com um grupo de seis crianças. Três delas (Lauro, Fernanda e Gustavo) foram consideradas pela escola como “maus” alunos e as outras três (Neide, Glória e Francisco), “bons” alunos.


    Segundo a professora, “os ‘bons’ alunos fazem o para-casa do jeito que ela gosta, decoram as sílabas e aprendem a ler, têm hábitos de higiene, têm cadernos limpos e caprichados, vão para a escola de uniforme e calçados limpos, sabem ouvir, têm atenção, olham para o quadro, têm letra linda e seus pais comparecem às reuniões e atendem imediatamente a qualquer chamado da escola”. A qualidade maior do “bom” aluno é a atenção.


    Àqueles que não correspondem às expectativas de aprendizagem da leitura e da escrita, por parte das educadoras da escola pesquisada, restam os rótulos de “preguiçosos”, “malandros”, “desinteressados”, “sujos”, “lambões”, “infrequentes”, “molezas”, “lerdos”, imaturos”. São os “maus” alunos, que, de acordo com a professora, não decoram as sílabas e não aprendem a ler, não têm hábitos de higiene, têm piolhos, usam uniforme, calçados e material escolar sujos, não têm ajuda em casa e seus pais não comparecem às reuniões nem atendem aos chamados da escola. A desqualificação maior do “mau” aluno é a falta de atenção e a preguiça.


    Como se deu o processo de produção

    dos “bons” e dos “maus” alunos?


    Durante todo o ano de 1993, em que estive dentro da sala de aula — lugar onde se manifestam e se entrelaçam as contradições e, portanto, o lugar concreto onde se produzem as dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita e também onde as interações sociais acontecem dinâmica e contraditoriamente —, foram se revelando os mecanismos seletivos e a diferença de tratamento da escola com relação aos “bons” e aos “maus” alunos.


    Dentro da sala de aula formaram-se duas redes de comunicação: principal e paralela (SIROTA,1988).2 


    A rede de comunicação principal é aquela constituída pelos alunos que são sujeitos da comunicação, porque participam e são interessados, valorizados, têm coisas a dizer porque a situação de aprendizagem faz sentido para eles.


    A rede de comunicação paralela é aquela constituída pelos alunos que ocupam uma posição exterior à rede de comunicação principal na medida em que não são nem interessados, nem valorizados e desenvolvem condutas escolares ilegais e desviantes, ou são apáticos.


    Geralmente, os “bons” alunos, mesmo não produzindo discursos conformes à norma esperada (falam a qualquer momento, contam casos pessoais), permanecem na rede de comunicação principal, pois quando utilizam as regras explícitas (atenção, falar na hora certa, levantar o dedo para falar, etc.) de tomada da palavra tentam transpô-las para um registro implícito, negando e reconhecendo, concomitantemente, a norma escolar e, portanto, demonstrando que nesse jogo uma das regras é a exceção. Assim, o que distingue os alunos é a negociação da norma escolar que conseguem estabelecer em sua relação com a professora, quer seja pelo exagero, pela adesão, pelo retraimento ou pela oposição a ela.


    Os “bons” alunos estiveram, predominantemente, na rede principal de comunicação, embora, transitassem pela rede paralela. Corresponderam às expectativas de aprendizagem da leitura e escrita da escola e nem sempre corresponderam às expectativas de conduta. Glória foi a surpresa. No início do ano, esperava-se dela que não aprendesse a ler e escrever, assim como seus irmãos. Possivelmente, o reforço escolar recebido fora da escola, no Centro Estudantil da Lagoinha, tenha sido fundamental para o seu sucesso, pois ela aprendeu a ler e escrever ainda no 1º semestre.


    Os “maus” alunos estiveram, predominantemente, na rede paralela de comunicação, embora transitassem (raramente) pela rede principal. De um lado foram “guerreiros”, enfrentando a discriminação e o preconceito, tanto por parte dos colegas quanto da própria escola, por serem negros, pardos, pobres e favelados. Tentaram aprender e participar das aulas apesar dos rótulos e expectativas negativas da escola com relação a eles. Por outro lado, corresponderam às expectativas negativas quanto à aprendizagem da leitura e da escrita, pois Fernanda e Lauro não passaram de ano e aprenderam pouco a ler e escrever. Gustavo não correspondeu às expectativas iniciais da escola quanto a sua aprendizagem da leitura e da escrita, pois no início do ano, apesar de ter sido considerado um aluno fraco, aprendeu a ler e escrever. O que se enfatizava era o seu “mau” comportamento e não as suas dificuldades de aprendizagem, diferentemente de Lauro e Fernanda, que desde o início do ano foram considerados “com dificuldades mesmo” para a leitura e a escrita.


    Outro mecanismo de seleção presenciado foi a ação do poder disciplinar3  (FOUCAULT, 1989) na constituição de “bons” e de “maus” alunos. Quem se encaixou nas regras do jogo escolar avançou na aprendizagem, mesmo que muitas vezes as negassem. O contrário ocorreu com aqueles alunos que não iam para a escola com os cabelos limpos e penteados, que não levavam material escolar e nem cuidavam deles com capricho, que não prestavam atenção às aulas, que brigavam com os colegas, que eram “imaturos”, “bloqueados” e cujas famílias não compareciam à escola nem ajudavam os filhos a fazerem o para-casa, ou seja que rompiam com as regras escolares explícitas. Esses aspectos como vimos, caracterizam os “maus” alunos e foram usados para explicar suas dificuldades na leitura e na escrita. Assim, a “culpa” das dificuldades recaiu sobre as crianças e seus familiares, revelando que a escola ainda está presa às teorias do “handicap sociocultural”4 , assim como às teorias “cognitivistas”5  e “organicistas”6  para explicar a não aprendizagem dos “maus” alunos. Revela também que a escola ainda não percebe que as dificuldades são de ensino e de aprendizagem, que entre crianças de camadas populares e escola existe uma relação que não está sendo questionada. Trata-se de uma relação arbitrária, cultural: apenas aqueles alunos cujo habitus7  se aproxima do habitus que a escola valoriza se saem bem na aprendizagem da leitura e da escrita.


    Os “bons” alunos, apesar de chegarem à escola com habitus diferentes daqueles valorizados pela escola, logo se adaptaram, estabelecendo-se, assim, uma relação positiva entre ambos.


    Os “maus” alunos não se adaptaram tão facilmente ao que a escola valoriza, sendo, portanto, discriminados e desvalorizados por ela.


    Todas as crianças demonstraram perfeito conhecimento das regras escolares quanto ao comportamento no pátio, na cantina e na sala de aula. Se não agem de acordo com elas, não é por desconhecimento. O que se percebeu é que os “bons” alunos acatam mais as ordens disciplinares, embora intervenham mais vezes e com mais intensidade na sala de aula do que os “maus” alunos. Tanto os “bons” quanto os “maus” alunos assumiram o discurso da escola para explicarem suas medidas punitivas (ora de ordem simbólica, ora de ordem física) com relação à bagunça dos “maus” alunos, ou seja, utilizaram a palavra “preguiça”, a mais usada na sala de aula, para explicar a razão da não aprendizagem e do mau comportamento de algumas crianças.


    Outro mecanismo de seleção de alunos diz respeito à aprendizagem da leitura e da escrita. Em nossa pesquisa, os “bons” alunos demonstraram maior conhecimento linguístico que os “maus” alunos, como se pode ver nos exemplos seguintes:


    1- Numa conversa informal e individual com Lauro apresentei-lhe uns toquinhos de madeira com letras vermelhas, de imprensa, maiúsculas, em relevo. Pedi que formasse palavras com eles.


    Lau. Vou formar “lata” e formou: DACIXA.


    Pesq. O que você formou?


    Lau. DA.


    Pesq. DA é letra, é sílaba ou nome de pessoa?


    Lau. É nome de pessoa.


    Pesq. Lê o que você formou.


    Lau. DAQUIXA.


    Pesq. O que é DAQUIXA?


    Lau. Num sei.


    Logo depois começou a formar a palavra RITO e leu-a. Depois formou BOFL e leu BOELA. Formou VLA e leu VELA. Formou TUFA e leu TATU (disse que usou a letra F no lugar da letra T porque estava faltando).


    Esse aluno apresentou palavras treinadas na escola, com produções variadas, tornando-se difícil determinar seu nível de elaboração conceitual da língua escrita, pois os dados pesquisados foram insuficientes para afirmar em que nível ele se encontra. Vê-se um esforço mental para compreender a língua escrita e não erros aleatórios ou esquecimentos.


    Fernanda, por sua vez, diante dos toquinhos de madeira formou: IAFP e não soube dizer o que formou. Mas apontou as letras A,U,S e F corretamente e reafirmou que o F era de Fernanda. Depois formou EIAO e disse ter formado MISAEL, nome de seu irmão. Formou também EIO e disse que a letra E seria a letra M, pois tinha formado MARLENE, nome de sua irmã (hipótese silábica). Formou POAIA e disse que era o nome de seu irmão PEDRO. Não soube dizer o nome da letra P e disse ser T.


    Essa aluna procura dar significado ao que escreve por meio de nomes de pessoas ligadas a ela afetivamente, não se restringindo às palavras com sílabas simples e treinadas na escola. Indica que sabe que deve usar letras variadas para escrever palavras diferentes, mas não tem o domínio, o conhecimento específico das letras que formam as palavras. Aparece na sua produção a hipótese silábica.


    Num encontro com Neide, Francisco e Glória procurei saber quais conhecimentos linguísticos esses alunos haviam acumulado.


    Pesq. O que vocês aprendem na sala?


    Nei. Nóis aprende a ler, aprende sílaba.


    Fer. As sílabas.


    Glo. Hoje mesmo, a tia passou sílabas novas e amanhã vai dar o ditado das sílabas.


    Pesq. O que é sílaba?


    Nei. Sílaba é ba,be,bi,bo,bu; ma,me,mi,mo,mu; é as letrinhas dos nome que nós vamo aprender.


    Pesq. O que é palavra?


    Glo. Palavra é juntar as sílabas uma com a outra - o “la”e o “ta” dá lata.


    Pesq. O que é frase?


    Nei. É nóis fazer assim: A vaca é do papai.


    Pesq. O que é composição?


    Todos - Ah! Isso eu num sei não.


    Pesq. O que é escrita?


    Nei. Escrita é nome que fica na roupa, igual este aqui.


    Pesq. O que está escrito na sua roupa?


    Todos. Escola Municipal.......


    Pesq. O que é leitura?


    Nei. Leitura é assim ó:


    Glo. É a gente...


    Nei. A bola rola... rola...


    A bola rola na rua.


    A rola voa... voa...


    Todos- A rola voa no espaço.


    A lua rola... rola...


    A lua rola no céu.


    Pesq. Vocês sabem de cor?


    Nei. É do livro.


    Essas crianças sabem diferenciar sílaba de palavra e de frase. Possivelmente o termo composição esteja fora de moda e por isso não souberam defini-lo. O termo usado na escola é redação ou produção de texto. A definição de escrita desses alunos não faz relação com o que eles aprenderam na escola. Provavelmente porque no processo de ensino e aprendizagem, a escrita tenha sido transformada em mera cópia, não permitindo, portanto, a essas crianças fazerem a relação de sua aprendizagem com a escrita. A definição de leitura dada por eles ficou reduzida ao escolarmente aprendido, não se relacionando com o que estava escrito na camisa de uniforme, por exemplo. Vimos que o fato de decorarem o “texto” da cartilha que elas chamam de livro se configura como aprendizagem de leitura. O aprendizado se fez de forma descontextualizada, com ênfase na memorização de letras, sílabas, frases e “textos”. No entanto, alguns alunos obtêm sucesso.


    O que se observou também foi que ambos (“bons” e “maus”) esperam, com a mediação da escola, uma promoção social e a possibilidade de melhores empregos e salários do que os de seus pais.Por exemplo, quando lhes perguntei para que aprendem a ler e escrever disseram:


    Ig. Pra ter uma profissão. Quem sabe ler e escrever ganha mais.


    Glo. Pra gente ter um serviço, num fazer nada errado, prestar atenção.


    Gus. A gente cresce, aprende tudo, arranja um serviço e vai a mãe tá cansada e o filho fica trabalhando. E a mãe fica arrumando a casa.


    Tanto os “bons” quanto os “maus confrontaram o discurso da escola com seus discursos, como por exemplo: “A gente não fala nada, ela que quer fazer”. A escola diz que combina regras com os alunos e eles dizem que não. Outro exemplo: “Nu, a tia encheu o quadro”! Era cópia do começo ao fim do ano, mesmo querendo fazer uma prática agradável e inovadora. Ainda: — “A tia chamou a Neide”. — “Chamou!!?? Chamou!!?? As crianças percebem as diferenças de tratamento dentro da escola mesmo que o discurso dos educadores seja elaborado em torno de questões de igualdade: “aqui todos são iguais e irmãozinhos”. Percebem as negociações implícitas e as explícitas que são feitas entre a professora e os “bons” alunos, principalmente.


    Todas as crianças demonstraram grande capacidade de reflexão sobre a língua escrita através das variações ortográficas8 . Variações que foram consideradas pela escola como aquilo que as crianças “não” aprenderam. Entretanto, elas ocorreram nos pontos de instabilidade estrutural da língua, indicando reflexão das crianças e não algo aleatório, gratuito.


    Tanto os “bons” quanto os “maus” alunos produziram variações no sentido de se regularizar a escrita das palavras. Ou seja, produziram variações ortográficas tanto no plano acentual quanto silábico, em direção ao acento mais canônico da língua portuguesa, o “paroxítono”, e em direção à sílaba mais canônica da língua portuguesa, a “CV”. Os exemplos dão visibilidade ao que foi dito:


    Variações ortográficas, no nível da sílaba, produzidas nos pontos de instabilidade da língua:


    1- “cademilha” no lugar de academia — as variações ocorreram nas sílabas não canônicas — cai o “a” inicial e acrescenta-se “lh” na sílaba CVV tentando transformá-la em CV.


    2- “dinadica” no lugar de ginástica — variações de diversas naturezas ocorrem nesta grafia, todas elas ligadas à percepção auditiva; ou seja, os sons são muito parecidos, mas ou se distinguem em relação às cordas vovais (“t” é consoante surda e “d” a sonora correspondente) ou em relação ao ponto de articulação (g é palatal e “d” é linguodental). As trocas de consoantes indicam problemas na articulação ou inversão no momento de representar distinções feitas na fala. É interessante observar a tentativa de transformar a única sílaba não canônica em sílaba canônica: “nás” em “na”.
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    Variações ortográficas, no nível do acento:


     


    1- “frenti” no lugar de frente, “tei” no lugar de tem, “ti” no lugar de te: as sílabas fracas mostram maior ponto de instabilidade (sílabas não acentuadas e aquelas com acento na última e antepenúltima sílaba). As vogais átonas /e/ e /o/ sofrem um processo de alçamento, passando a /i/ e /u/ respectivamente.


    Ainda no nível acentual ocorre a formação de palavras fonológicas e grupos de força:


    Ex. de palavras fonológicas: “nacasa”/na casa, “uminino”/o menino. Isto se explica porque palavras que não têm acento próprio, como o artigo ou a preposição, serão sempre ligadas, do ponto de vista fonológico, a uma outra palavra portadora de acento. O artigo ou preposição passa a fazer parte da palavra seguinte.


    Ex. de grupos de força: “lateto”/lá dentro, “latei”/lá tem, “jalicontei”/já lhe contei. Aqui, a explicação se encontra no fato de que palavras que têm acento próprio quando isoladas (adjetivo, advérbio) podem ter seu acento rebaixado devido à presença de outra palavra portadora de acento principal no grupo. No exemplo, “lá” tem acento enquanto isolada e é rebaixado em função do acento principal, formando um só grupo de força.
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    As crianças da pesquisa produziram mais variações de fusão do que de cisão (CARVALHO,1994), demonstrando que estavam ainda se valendo de critérios fonológicos, mais do que de critérios semânticos e sintáticos para escreverem — escrita que é própria dos principiantes na aprendizagem da leitura e da escrita. Exemplo de fusões: “jalicontei”, “omenino”, “nacasa”. Exemplos de cisões: “a codado”, “mu le pelada”, “um lepelada”, “mu lepe lada”.
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    As crianças que já segmentavam as palavras produziram escritas alfabéticas, e as crianças que ainda não segmentavam produziram escritas pré-silábicas, silábicas e silábico-alfabéticas.


    O que se verificou foi uma enorme vontade e capacidade de aprendizagem tanto dos “bons” quanto dos “maus” alunos. Se estes não avançaram mais, foi porque não lhes foram dadas as condições necessárias e suficientes para tal por parte da escola e de suas famílias.


    O que se viu também foi que a profecia que se autocumpre e o efeito Mateu9  direcionaram a prática pedagógica observada. Deu-se às crianças o que elas conseguiriam fazer sozinhas, pois segundo a professora, “não adianta dar coisas muito difíceis porque eles não conseguem fazer sozinhos e eu tenho que fazer junto com eles. Eles (sistema de ensino) tinham que fazer uma coisa mais simples que isso que já vem pronto pra você dar. Porque os bons pegam, mas e os outros? Eu acho que tem muito valor dar coisas que eles sabem fazer sozinhos”.


    Esta fala mostra o desconhecimento, por parte da professora, do conceito de “Zona de desenvolvimento proximal”10, de Vygotsky, que pode ser um instrumento valioso de intervenção dos professores no processo de ensino e aprendizagem porque proporciona tanto às crianças quanto aos adultos a construção e reconstrução de conhecimentos, pois parte do pressuposto de que é na interação social que se aprende e se desenvolve. Ou seja, o que já vem pronto pode e deve ser questionado e reformulado em função das necessidades e interesses tanto dos alunos quanto dos professores.


    Segundo Vygotsky (1989), não se pode ensinar às crianças através de explicações artificiais, por memorização compulsiva e repetição apenas. O que uma criança necessita é de adquirir novos conceitos e palavras para atribuir sentido e significado ao que aprende. E um conceito não é apenas a soma de certas ligações associativas formadas pela memória, assim como não é, também, apenas um simples hábito mental; é um complexo e genuíno ato de pensamento, um ato de generalização, que envolve a atenção deliberada, a lógica, a abstração e a capacidade de comparar e diferenciar. Esses processos psicológicos não são adquiridos por simples repetição ou rotina pedagógica, mas por um grande e longo esforço mental por parte da criança, em interação com adultos e outras crianças.


    Assim sendo, aprender a ler e escrever, por exemplo, é muito mais de que adquirir habilidades básicas. É principalmente construir, obter e atribuir sentido e significado à aprendizagem. Ou seja, em lugar das habilidades básicas, devemos considerar as atividades básicas, nas quais o que se percebe são os usos funcionais da linguagem, que sejam relevantes e significativos, o que implica ver a linguagem como uma totalidade. Portanto, no processo de ensino e aprendizagem, o que se recusa é a abordagem mecânica e a redução da leitura e escrita a sequências de habilidades ensinadas isoladamente ou sob a forma de estágios sucessivos. Para isso, enfatiza-se a criação de contextos sociais (zonas de desenvolvimento proximal) nos quais as crianças aprendam ativamente a usar, provar e manipular a linguagem, colocando-a a serviço da atribuição de sentido ou da criação de significado (GOMES & FARIA FILHO, 1997).


    Se por um lado o efeito Mateus e a profecia que se autocumpre direcionaram a prática pedagógica observada, por outro, há que se questionar a estrutura política e social que a sustenta e alimenta. Há que se questionar e relacionar essa prática com a organização das escolas públicas, com os sistemas de avaliação dessas escolas, com os baixos salários e com as condições de trabalho dos profissionais que nelas estão. Há que se questionar a formação desses profissionais nos cursos de magistério e universidades.


    Assim não cabe “culpar” a escola ou os professores e especialistas ou os alunos e seus familiares pelo “fracasso escolar” de determinados alunos (os mais pobres). Cabe, sim, fazer relações entre a prática pedagógica mencionada e as estruturas que a sustentam, fazer relações entre crianças de camadas populares e escola pública. Assim, estaremos dando um passo à frente para a democratização do ensino no Brasil.


    Notas


    1 Professora de Psicologia da Educação da FaE/UFMG e pesquisadora do CEALE/FaE/UFMG.


    2 Sirota parte da hipótese de que no interior de um jogo de igualdade formal entre alunos e professores, o discurso do professor e seu comportamento produzem um arbitrário cultural ou norma que define o interior da sala de aula. E é com base nesta norma implícita e subjacente ao funcionamento da sala que se produz um mecanismo de valorização e desvalorização do discurso e do comportamento de alunos, porque os alunos e professores comparam, diferenciam, hierarquizam e se espelham ou não no discurso e no comportamento do professor. Entretanto, diz Sirota, não se joga o mesmo jogo com o conjunto da sala. É aí que se pode distinguir duas redes de comunicação: uma rede de comunicação principal e uma rede de comunicação paralela.


    3 Segundo Foucault (1989), foi no século XVIII que se inventaram as técnicas disciplinares e o exame, com o objetivo de transformar os homens em força de trabalho produtiva, proporcionando-lhes o sentimento de utilidade máxima e diminuindo sua capacidade de revolta, de resistência, de luta, de insurreição contra o poder instituído. Em outras palavras, o poder disciplinar tem o objetivo de tornar os homens dóceis politicamente. A disciplina é um tipo de organização do espaço, é um controle do tempo e a vigilância é um dos principais instrumentos de controle. Ela deve ser contínua, ser vista por todos, mas com discrição da parte de quem vigia. Assim “o poder disciplinar é uma técnica, um dispositivo, um mecanismo, um instrumento de poder. São métodos que permitem o controle minucioso das operações do corpo, que asseguram a sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade” (FOUCAULT, 1993, p. XVII). No século XIX as relações de poder ganham positividade porque produzem saber. É um poder característico de nossa época, de nossa sociedade, que ocorre pela vigilância, por separações, por medidas comparativas, e que tem a norma como modelo.
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